
BV EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 08.959.996/0001-79

Avenida das Nações Unidas, 14171 - Torre A - 6º andar - Vila Gertrudes - CEP 04794-000

continua

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2012
Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações
Financeiras da BV Empreendimentos e Participações S.A., relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro
de 2012 e 2011, acompanhadas das Notas Explicativas e do parecer dos auditores independentes.
A BV Empreendimentos e Participações S.A. é uma companhia de Capital fechado que tem por objeto social,
principalmente, a participação em empreendimentos ou incorporações imobiliárias, a prestação de serviços de
consultoria, planejamento e assessoria empresarial, de qualquer natureza, que não dependam de registros ou

autorizações governamentais ou do exercício de profissão regulamentada e a participação em outras
sociedades, nacionais ou estrangeiras, como sócia, quotista ou acionista, bem como em fundos de
investimento em participação regulamentados pela CVM.
No encerramento do exercício de 2012, a BV Empreendimentos e Participações S.A. registrou Lucro líquido de
R$ 49,1 milhões (R$ 22,7 milhões em 2011). Já o patrimônio líquido evoluiu de R$ 464,4 milhões no
encerramento de 2011 para R$ 501,4 milhões no mesmo período de 2012, representando crescimento
de 8,0%.

Aos acionistas da BV Empreendimentos e Participações S.A. é assegurado um dividendo mínimo obrigatório,
correspondente a 25% do Lucro de cada período, deduzido da reserva legal. Conforme Ata de Reunião de
Diretoria de 28 de junho de 2013, a Administração propôs a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios
sobre o Lucro do exercício de 2012 no valor de R$ 11,7 milhões e dividendos adicionais no valor de
R$ 12,4 milhões.Agradecemos aos nossos acionistas, clientes e parceiros pelo sucesso alcançado em 2012.

São Paulo, 11 de outubro de 2013.
A Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011 (Em milhares de Reais)
Individual Consolidado

Ativo Nota 2012 2011 2012 2011

Circulante 196.294 48.041 277.991 180.047

Caixa e equivalentes de caixa 5 20 51 1.888 22.023

Ativos financeiros 6 166.740 28.396 166.740 28.396

Ativos tributários correntes 7 4.675 1.413 4.484 1.413

Ativos tributários diferidos 8 – 89 – 89

Dividendos a receber 9 5.682 776 5.682 776

Outros ativos 10 19.177 17.316 99.197 127.350

Não circulante 348.603 408.917 287.861 324.552

Ativos financeiros 6 – – 348 320

Participações em empreendimentos 11 348.603 408.917 234.982 324.232

Ativos não financeiros mantidos para venda 12 – – 52.531 –

Total do ativo 544.897 456.958 565.852 504.599

Individual Consolidado
Passivo Nota 2012 2011 2012 2011
Circulante 51.756 1.260 37.664 13.326

Passivos financeiros ao custo amortizado 13 – – 1.822 –
Passivos tributários correntes 7 42 14 45 25
Passivos tributários diferidos 8 7.412 – 7.412 –
Dividendos a pagar 15c 11.663 – 11.663 –
Outros passivos 14 32.639 1.246 16.722 13.301

Não circulante – – 26.783 26.896
Passivos financeiros ao custo amortizado 13 – – 26.568 26.289
Outros passivos 14 – – 215 607

Total do Patrimônio líquido atribuível
aos acionistas controladores 493.141 455.698 493.141 455.698
Capital social 15a 428.600 428.600 428.600 428.600
Reservas de Lucros 15b 52.172 65.458 52.172 65.458
Dividendos adicionais propostos 15c 12.369 – 12.369 –
Prejuízos acumulados – (38.360) – (38.360)

Total do Patrimônio líquido atribuível
aos acionistas não controladores – – 8.264 8.679

Total do passivo 544.897 456.958 565.852 504.599
As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

(Em milhares de Reais, exceto o Lucro líquido do período por ações)
Individual Consolidado

Nota 2012 2011 2012 2011
Receitas / (Despesas) financeiras 17 26.911 4.379 25.294 4.387
Resultado de participações em empreedimentos 11 21.236 21.375 23.212 21.681
Outras receitas operacionais 18 28.480 67 30.282 67

Lucro bruto 76.627 25.821 78.788 26.135
Outras despesas administrativas 19 (12.860) (2.198) (12.978) (2.200)
Despesas tributárias 20 (340) (33) (354) (33)
Outras despesas operacionais 21 – (262) (1.543) (649)

Resultado antes da tributação sobre o Lucro 63.427 23.328 63.913 23.253
Impostos e contribuições (14.321) (640) (15.222) (640)

Impostos e contribuições sobre a renda correntes 22 (6.820) (729) (7.721) (729)
Impostos e contribuições sobre a renda diferidos 22 (7.501) 89 (7.501) 89

Resultado líquido do exercício atribuível
aos acionistas controladores 49.106 22.688 48.691 22.613

Participação de acionistas não controladores – – 415 75
Lucro líquido do exercício 49.106 22.688 49.106 22.688
Lucro líquido por ação - R$ 0,10 0,05

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

(Em milhares de Reais)
Individual Consolidado

2012 2011 2012 2011
Lucro líquido do exercício 49.106 22.688 49.106 22.688
Resultado abrangente total 49.106 22.688 49.106 22.688
Atribuível aos

Acionistas controladores 49.106 22.688 48.691 22.613
Acionistas não controladores – – 415 75

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

(Em milhares de Reais)
Individual Consolidado

2012 2011 2012 2011
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido 49.106 22.688 49.106 22.688
Ajustes ao Lucro líquido: (43.035) (21.375) (45.011) (21.681)

Ajuste ao valor justo de ações de cia. aberta (21.799) – (21.799) –
Equivalência de participações em empreendimentos (21.236) (21.375) (23.212) (21.681)

(Aumento) / Decréscimo líquido nos ativos operacionais (132.576) 1.233 (152.770) (109.121)
Ativos financeiros (116.545) 6.898 (116.573) 6.578
Ativos tributários correntes / diferidos (9.264) 9.432 (9.276) 9.432
Outros ativos (6.767) (15.097) 25.610 (125.131)
Ativos não financeiros mantidos para venda – – (52.531) –

Aumento / (Decréscimo) líquido nos passivos operacionais 44.924 (22.420) 18.856 16.542
Passivos financeiros ao custo amortizado – – 2.101 26.289
Passivos tributários correntes / diferidos 13.531 (10.306) 13.726 (10.295)
Outros passivos 31.393 (12.114) 3.029 548

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais (81.581) (19.874) (129.819) (91.572)
Fluxos de caixa das atividades de investimento

Alienação de participações em empreendimentos 191.748 – 188.495 –
Aquisição de participações em empreendimentos (146.894) (213.422) (115.092) (128.432)
Dividendos recebidos 36.696 69.243 36.696 69.243

Caixa líquido consumido pelas atividades de investimento 81.550 (144.179) 110.099 (59.189)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Integralização de capital – 250.000 – 250.000
Dividendos pagos – (85.933) – (85.933)
Aumento ou decréscimo de participações de não controladores – – (415) 8.679

Caixa líquido consumido pelas atividades de financiamento – 164.067 (415) 172.746
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (31) 14 (20.135) 21.985

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 51 37 22.023 38
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 20 51 1.888 22.023

Aumento / (Redução) no caixa e equivalentes de caixa (31) 14 (20.135) 21.985
As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS VALORES ADICIONADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

(Em milhares de Reais)
Individual Consolidado

2012 2011 2012 2011
Receitas 55.391 4.184 54.033 3.804

Receitas / (Despesas) financeiras 53.552 4.379 51.935 4.387
Outras receitas / (despesas) operacionais 1.839 (195) 2.098 (583)

Insumos adquiridos de terceiros (12.504) (1.945) (12.623) (1.946)
Outras (12.504) (1.945) (12.623) (1.946)

Processamento de dados – (2) – (2)
Publicações (34) (131) (34) (131)
Serviços técnicos especializados (12.387) (1.703) (12.387) (1.703)
Comerciais – – (36) –
Outras (83) (109) (166) (110)

Valor adicionado bruto 42.887 2.239 41.410 1.858
Valor adicionado líquido produzido pela Entidade 42.887 2.239 41.410 1.858
Valor adicionado recebido em transferência 21.236 21.375 23.213 21.681

Equivalência de participações em empreendimentos 21.236 21.375 23.213 21.681
Valor adicionado a distribuir 64.123 23.614 64.623 23.539
Valor adicionado distribuído 64.123 23.614 64.623 23.539
Impostos, taxas e contribuições 14.661 673 15.576 673

Despesas tributárias (exceto IR e CS) 340 33 354 33
Imposto de Renda / Contribuição Social 14.321 640 15.222 640

Remuneração de capitais de terceiros 356 253 356 253
Aluguéis 356 253 356 253

Remuneração de capitais próprios 49.106 22.688 48.691 22.613
Dividendos 24.032 – 24.032 –
Lucro retido 25.074 22.688 25.074 22.688
Participação dos não controladores nos Lucros retidos – – (415) (75)

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011 (Em milhares de Reais)
Dividendos Lucros ou Patrimônio líquido Participação dos não Patrimônio

Capital Reservas de Lucros adicionais Prejuízos dos sócios da controladores no pat. líquido
Social Legal Expansão propostos acumulados controladora líq. das controladas consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2010 178.600 4.410 85.933 – – 268.943 – 268.943
Aumento de capital 300.000 – – – – 300.000 8.754 308.754
(–) Capital a realizar (50.000) – – – – (50.000) – (50.000)
Reversão de reserva de expansão – – (85.933) – 85.933 – – –
Dividendos pagos (R$ 0,23 - p/ação) – – – – (85.933) (85.933) – (85.933)
Lucro líquido ajustado / (Prejuízo) – – – – 22.688 22.688 (75) 22.613
Destinações do Lucro líquido:

Reserva legal – 3.052 – – (3.052) – – –
Reserva para expansão – – 57.996 – (57.996) – – –

Saldos ajustados em 31 de dezembro de 2011 428.600 7.462 57.996 – (38.360) 455.698 8.679 464.377
Reversão de reserva de expansão – – (15.741) – 15.741 – – –
Lucro líquido / (Prejuízo) – – – – 49.106 49.106 (415) 48.691
Destinações do Lucro líquido:

Reserva legal – 2.455 – – (2.455) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (11.663) (11.663) – (11.663)
Dividendos adicionais propostos – – – 12.369 (12.369) – – –

Saldos em 31 de dezembro de 2012 428.600 9.917 42.255 12.369 – 493.141 8.264 501.405
As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS (Em milhares de Reais)
1 Contexto operacional

A Companhia tem por objetivo social, principalmente, a participação em empreendimentos ou
incorporações imobiliárias, a prestação de serviços de consultoria, planejamento e assessoria empresarial,
de qualquer natureza, que não dependam de registros ou autorizações governamentais ou do exercício de
profissão regulamentada e a participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, como sócia,
quotista ou acionista, bem como em fundos de investimento em participação regulamentados pela CVM.
A Companhia atua como fornecedora de capital em empreendimentos ou incorporações imobiliárias
para obter benefício econômico sobre as vendas dos projetos imobiliários construídos. O objetivo dessa
estrutura é exclusivamente para venda das unidades imobiliárias dos empreendimentos, com o
encerramento das atividades previsto após a venda total das unidades imobiliárias, tendo como principal
retorno ao final do projeto o recebimento da distribuição do caixa resultante das vendas dos
empreendimentos imobiliários. As controladas consolidadas tem como principal obejtivo a incorporação,
exploração comercial e a administração de imóveis.
Em face da característica dessas participações e investimentos, esses recursos são apresentados como
ativos não circulante já que a intenção inicial da Administração é de não negociá-los no curto prazo.
Em 31 de maio de 2011, o Banco Votorantim S.A. cedeu e transferiu ao BVIA Fundo de Investimento
em Participações as ações da Companhia, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus, encargos ou
gravames de qualquer natureza, juntamente com todos e quaisquer direitos e vantagens inerentes a
estas ações.
O preço certo e ajustado pela compra das quotas foi de R$ 330.395. Após essa operação, o Capital
Social, totalmente subscrito e integralizado, de R$ 378.600, dividido em 378.600.000 ações ordinárias,
sem valor nominal, passa a ser na sua totalidade de propriedade do BVIA Fundo de Investimento em
Participações.
As operações são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente,
inclusive em relação ao gerenciamento de riscos. Os benefícios dos serviços prestados entre essas
instituições e os custos da estrutura operacional e administrativa são absorvidos segundo a
praticabilidade e a razoabilidade de lhes serem atribuídos em conjunto ou individualmente.

2 Apresentação das Demonstrações Financeiras
a. Declaração de conformidade

As Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas conforme as disposições
previstas na legislação societária vigente, tendo a sua base de preparação as práticas contábeis
adotadas no Brasil.

b. Base de reconhecimento e mensuração
As compras e as vendas regulares de instrumentos financeiros são reconhecidas na data de
negociação - data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo.
Os instrumentos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos
investimentos tenham expirado ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a
Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade do
instrumento financeiro. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são,
subsequentemente, contabilizados pelo valor justo.
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados
ao valor justo por meio do resultado são apresentados na Demonstração do Resultado em
receitas/despesas financeiras no exercício em que ocorrem.
Os valores justos dos ativos financeiros com cotação pública são baseados nos preços atuais de
compra e venda. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Companhia estabelece o
valor justo através de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes
contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, a
análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de opções que fazem o maior
uso possível de informações geradas pelo mercado e contam o mínimo possível com informações
geradas pela Administração.
A Companhia avalia, regularmente, se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo
de ativos financeiros indique perda por redução ao seu valor recuperável.

c. Moeda funcional e moeda de apresentação
Essas Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em Real, que é a
moeda funcional e de apresentação da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas
em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.

d. Estimativas contábeis e julgamento
A elaboração de Demonstrações Financeiras requer que a Administração use de julgamento na
determinação e registro de estimativas contábeis. A liquidação das transações envolvendo essas
estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao
processo de sua determinação. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem
avaliação de ativos e passivos financeiros pelo seu valor justo, análise de risco de crédito para
determinação da provisão para perdas por redução no valor recuperável, assim como da análise
sobre os passivos contingentes. A Administração revisa as estimativas e premissas regularmente.
A Administração, na análise dos ativos e passivos financeiros, registrados em 31 de dezembro de 2012,
julgou que a Companhia pode sofrer alterações nos saldos contábeis das aplicações em Ações de Cias.
Abertas por entender ser o ativo financeiro com maior volatilidade. O ativo foi constituído em abril/2013.

e. Base de consolidação
As Demonstrações Financeiras consolidadas compreendem a BV Empreendimentos e Participações
S.A. e suas controladas, a seguir relacionadas:

Percentual de participação
31/12/2012 31/12/2011

Controladas diretas no País
Senador Dantas Empreendimentos Imobiliários SPE S.A. 80,00% 80,00%
IRE República Empreendimento Imobiliário S.A. 100,00% 100,00%
BVEP Empreend. Imobiliário SPE I 100,00% –
BVEP Empreend. Imobiliário SPE II 100,00% –
A posição patrimonial e de resultado das controladas diretas no País, Senador Dantas
Empreendimentos Imobiliários SPE S.A. e IRE República Empreendimento Imobiliário S.A., estão
apresentadas na nota explicativa nº 10.

f. Investimentos em coligadas
Uma coligada é uma entidade sobre a qual a Companhia possui influência significativa e que não se
configura como uma controlada nem uma participação em um empreendimento sob controle comum
(joint venture). Influência significativa é o poder de participar nas decisões sobre as políticas financeiras e
operacionais da investida, sem controlar de forma individual ou em conjunto essas políticas.

g. Operações controladas em conjunto
Uma operação controlada em conjunto é uma operação na qual cada empreendedor utiliza seus
próprios ativos com o objetivo de executar a operação em conjunto. As Demonstrações Financeiras
consolidadas incluem os ativos que a Companhia controla e os passivos incorridos durante o curso
das atividades da operação em conjunto, as despesas incorridas pela Companhia e sua participação
nas receitas geradas pela operação em conjunto.

h. Transações eliminadas na consolidação
Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações intragrupo,
são eliminados na preparação das Demonstrações Financeiras consolidadas. Ganhos não realizados
oriundos de transações com companhias investidas, registrados por equivalência patrimonial, são
eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. Prejuízos
não realizados são eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados,
mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável.

i. Normas e interpretações que entraram em vigor no exercício findo em 31 de dezembro de 2012
• Alteração do CPC 40 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação - Em Outubro de 2010 foi

emitida uma alteração nesse pronunciamento requerendo divulgações adicionais sobre
transferências de ativos financeiros com riscos remanescentes. Essa alteração não resultou em
impactos nas Demonstrações Financeiras.

• Alteração do CPC 32 - Tributos sobre o Lucro - Em Dezembro de 2010 foi emitida uma
alteração nesse pronunciamento inserindo uma exceção na mensuração dos ativos e passivos de
impostos diferidos, referente a investimentos em propriedades mensuradas pelo valor justo. Essa
alteração no pronunciamento não gerou impacto nas Demonstrações Financeiras consolidadas.

• CPC 33 (R1) - Benefícios a empregados - O pronunciamento tem o objetivo de estabelecer a
contabilização e a divulgação dos benefícios concedidos aos empregados. O pronunciamento não
gera impacto nas Demonstrações Financeiras uma vez que a Companhia não tem funcionários.

j. Normas e interpretações que entrarão em vigor após o exercício findo em 31 de dezembro
de 2012
Os pronunciamentos a seguir entrarão em vigor para períodos após a data destas Demonstrações
Financeiras consolidadas e não foram adotados antecipadamente:
• CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas - O pronunciamento altera o princípio atual,

identificando o conceito de controle como fator determinante para uma entidade ser
consolidada. Não é efetivo até 1º de janeiro de 2013. Os possíveis impactos decorrentes da
adoção do pronunciamento estão sendo avaliados.

• CPC 19 (R2) - Negócios em Conjunto - O pronunciamento fornece uma abordagem diferente para
análises de Joint Arrangements com foco maior nos direitos e obrigações dos acordos, do que nas
formas legais. O CPC 19 divide os Joint Arrangements em duas formas: Joint Operations e Joint
Ventures, de acordo com os direitos e as obrigações das partes. Para investimentos em Joint
Ventures, a consolidação proporcional não é mais permitida. Não é efetivo até 1º de janeiro de
2013. Os possíveis impactos decorrentes da adoção do pronunciamento estão sendo avaliados.

• CPC 45 - Divulgação de Participações em Outras Entidades - O pronunciamento inclui novas
exigências de divulgação de todas as formas de investimento em outras entidades, tal como Joint
Arrangements, associações e sociedades de propósitos específicos. Não é efetivo até 1º de janeiro de
2013. Os possíveis impactos decorrentes da adoção do pronunciamento estão sendo avaliados.

• CPC 46 - Mensuração ao Valor Justo - O pronunciamento tem como objetivo um maior alinhamento
entre as normas internacionais e a contabilidade fiscal, aumentando a consistência e diminuindo a
complexidade das divulgações, utilizando definições precisas de valor justo. Não é efetivo até
1º de janeiro de 2013. Os possíveis impactos da adoção do pronunciamento estão sendo avaliados.

k. Retificação de erro
Os valores correspondentes referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011, originalmente
apresentados nas Demonstrações Financeiras daquele exercício, estão sendo reapresentados em
conformidade com o CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro e
CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis, conforme demonstrado a seguir:

Em 31 de dezembro de 2011
Saldo divulgado

anteriormente Ajustes
Saldo

ajustado
Ativo

Circulante - Dividendos a receber 39.419 (38.643) (a) 776
Circulante - Outros ativos 16.178 1.138 (b)¹ (c)¹ 17.316
Não circulante - Participação

em empreendimentos 409.772 (855) (b)² (c)² 408.917
Patrimônio líquido

Prejuízos acumulados – (38.360) (a) (b) (c) (38.360)
Efeito no Patrimônio líquido 494.058 (38.360) (a) (b) (c) 455.698
Resultado

Resultado de participações em empreendimentos 59.735 (38.360) (a) (b) (c) 21.375
Efeito no resultado 61.048 (38.360) (a) (b) (c) 22.688
Detalhamento dos ajustes do Balanço Patrimonial de 31 de dezembro de 2011:
(a) R$ (38.643) - Baixa de dividendos a receber (dividendo adicional proposto) não deliberados

pelos sócios da coligada Alfa Empreendimentos Imobiliários S.A. em contrapartida à rubrica
“Resultado de participações em empreendimentos”, devido ao reconhecimento em duplicidade
dos valores no Balanço de 31 de dezembro de 2011;

(b) Apropriação em resultado da diferença de equivalência patrimonial para adequada apresentação
dos saldos registrados em Participações em Empreendimentos no montante de R$ (248)¹ e baixa

de Adiantamento para futuro aumento de Capital de valores já integralizados no montante de
R$ (1.225)² referentes ao investimento na coligada Phaser Incorporação SPE Ltda., devido ao
reconhecimento em duplicidade dos valores no “Resultado de participações em
empreendimentos” na Demonstração do Resultado de 31 de dezembro de 2011;

(c) Apropriação em resultado da diferença de equivalência patrimonial para adequada apresentação
dos saldos registrados em Participações em Empreendimentos no montante de R$ (607)¹ e
registro de adiantamento para futuro aumento de Capital no montante de R$ 2.363² referentes
ao investimento na controlada Senador Dantas Empreendimentos Imobiliários, devido a baixa
indevida dos valores de adiantamento para futuro aumento de Capital no Balanço de 31 de
dezembro de 2011 e inclusão do “Resultado de participações em empreendimentos” na
Demonstração do Resultado de 31 de dezembro de 2011.

l. Autorização das Demonstrações Financeiras
A emissão das Demonstrações Financeiras foi autorizada pela Diretoria em 11 de outubro de 2013.

3 Gerenciamento de risco
A Empresa participa em operações envolvendo instrumentos financeiros, incluindo caixa e equivalentes de
caixa, aplicações financeiras, contas a receber de clientes, outras contas a pagar, fornecedores e empréstimos
e financiamentos, com o objetivo de administrar a disponibilidade financeira de suas operações.
A Empresa está exposta a riscos de liquidez, em virtude da possibilidade de não possuir caixa suficiente
para atender suas necessidades operacionais, a riscos de mercado, decorrentes de variações de taxas de
juros e ao risco de crédito, decorrente da possibilidade de inadimplemento de suas contrapartes em
aplicações financeiras e contas a receber.
Foram implementadas políticas, procedimentos e sistemas de gestão capazes de gerir, avaliar e mitigar
os riscos inerentes aos seus negócios, proporcionando à Administração uma visão de todos os riscos.
Risco de mercado
Risco de mercado é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos
valores de mercado de posições detidas.
Risco operacional
Risco operacional é definido como o risco de perda resultante de falha, deficiência ou inadequação de
processos internos, pessoas e sistemas ou de eventos externos à Empresa - inclui o risco legal, porém
exclui o risco estratégico e o risco de imagem.
Risco de crédito
Risco de crédito consiste na possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pelo
tomador ou contraparte de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados, à redução de
ganhos ou remunerações, às vantagens concedidas na renegociação e aos custos de recuperação.
Como parte do processo de gestão do risco de crédito, são realizados acompanhamentos das políticas,
normas, processos, limites estabelecidos, além da análise dos riscos e submissão às alçadas e aos
comitês aprovadores. A política de crédito é formulada com base em análise de indicadores internos do
negócio e dos processos de precificação e avaliação de empresas, e em fatores externos, relacionados à
situação financeira das empresas e à conjuntura econômica do País e do exterior.
A Empresa realiza avaliações de risco de crédito das operações, determinadas através de modelos
julgamentais e estatísticos. Ressalta-se que na identificação de deterioração da qualidade do negócio,
são tomadas ações de mitigação de riscos, tais como reavaliação do perfil de risco dos clientes e análises
setoriais que influenciam na gestão de limites até a gestão e controle de garantias.
Risco de liquidez
A gestão prudente do risco de liquidez implica em manter o caixa e aplicações financeiras, títulos e
valores mobiliários suficientes, bem como disponibilidades de captação por meio de linhas de crédito
compromissadas e capacidade de liquidar posições de mercado.
A Administração monitora o nivel de liquidez da Empresa considerando o fluxo de caixa esperado em
contrapartida às linhas de crédito não utilizadas.
A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Empresa, sendo sua projeção monitorada continuamente,
a fim de garantir e assegurar as exigências de liquidez, os limites ou cláusulas dos contratos de
empréstimos e caixa suficiente para atendimento às necessidades operacionais do negócio.
Governança e comissões de gestão e controle
A Administração da BV Empreendimentos e Participações S.A. está estruturada no modelo de gestão da
qualidade baseada na norma ISO 9001:08, cujo escopo da certificação é a Originação, Estruturação e
Gestão de Empreendimentos Imobiliários.
A estrutura de Governança é composta pelo Pré Comitê Interno de Investimentos da BVEP e Comitê
Interno de Investimentos da BVEP (que ocorre no Comitê Operacional de Crédito) os quais avaliam os
novos negócios e propostas de investimentos. Quinzenalmemente, é realizada Reunião Interna da BVEP
para avaliar o andamento das atividades e dos negócios; e reunião de follow-up e feedback para discutir
os eventos relevantes que aconteceram no período ou que virão a acontecer. Trimestralmente é realizada
reunião de Divulgação de Resultados para apresentar os resultados do período (captação, AUM),
informações de mercado e destaques do período e análise de qualidade. Todas as decisões de
investimentos imobiliários ocorrem em regime de Comitês.

4 Principais práticas contábeis
a. Apuração do resultado

As receitas e despesas financeiras são registradas de acordo com o regime de competência e são
contabilizadas pelo critério “pro rata” dia, calculadas com base no método exponencial.
O resultado de participações em empreendimentos, realizáveis a longo prazo, é contabilizado com
base no método da equivalência patrimonial.
As companhias consolidadas ainda não apresentaram receitas de sua atividade fim, uma vez que os
empreendimentos não foram vendidos, somente despesas com materiais de consumo, necessárias à
sua construção e manutenção, bem como receitas financeiras as quais foram reconhecidas conforme
o regime contábil da competência do exercício.

b. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades, aplicações em depósitos
interfinanceiros, aplicações em moedas estrangeiras e aplicações em operações compromissadas -
posição bancada, com vencimento até 90 dias.

c. Ativos financeiros
Os ativos financeiros são registrados pelo valor efetivamente pago e classificados em função da
intenção da Administração em três categorias distintas:
(i) Ativos financeiros mantidos para negociação - ativos adquiridos com o propósito de serem

ativa e frequentemente negociados. São ajustados pelo seu valor justo em contrapartida ao
resultado do período;

(ii) Ativos financeiros disponíveis para venda - ativos que não se enquadrem para negociação
nem como mantidos até o vencimento. São ajustados pelo seu valor justo em contrapartida à
conta destacada do Patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários;

(iii) Ativos financeiros mantidos até o vencimento - ativos adquiridos com a intenção e
capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São registrados pelo
custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do
período. Nesta categoria, os títulos não são ajustados ao seu valor justo.

A metodologia de avaliação ao valor justo foi estabelecida com observância de critérios consistentes
e verificáveis, que levam em consideração o preço médio de negociação no dia da apuração ou, na
falta desse, o valor de ajuste diário das operações de mercado futuro divulgados por fontes externas
ou o valor líquido provável de realização obtido com a utilização de curvas de valores futuros de taxas
de juros, taxas de câmbio, índice de preços e moedas, além de eventuais ajustes nos preços de títulos
de baixa liquidez.
Os rendimentos auferidos com os ativos financeiros, independentemente da categoria em que estão
classificados, são calculados “pro rata” dia, com base na variação do indexador e na taxa efetiva de
juros, pelo método exponencial ou linear, até a data do vencimento ou da venda definitiva do título,
sendo reconhecidos diretamente no resultado do período.

d. Participações em empreendimentos
As participações em empreendimentos, registradas no Ativo não Circulante, são avaliadas
regularmente pelo método da equivalência patrimonial. Outras participações que não se enquadrem
na categoria anterior são registradas pelo custo de aquisição deduzido de provisão para
desvalorização, quando aplicável.
Registram-se como participações em empreendimentos as aquisições de ações e cotas de Capital de
empresas cuja expectativa de realização do ativo ocorra após o término do exercício seguinte.
Os ágios pagos nas aquisições dos empreendimentos são registrados pelo custo de formação e não
são amortizados por estarem baseados na expectativa de rentabilidade futura. O ágio tem o seu
valor recuperável testado anualmente ou sempre que eventos ou alterações significativas nas
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperado. Quando o valor contábil
exceder seu valor recuperável, a Companhia reconhecerá uma redução do valor desse ativo.
Em 31 de dezembro de 2012 e 2011 não foi observado nenhum evento que indicasse o
reconhecimento de redução do valor do ativo.

e. Ativos e passivos tributários
O Imposto de Renda foi apurado com base na alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% e a
Contribuição Social foi apurada com base na alíquota de 9%, ambos aplicáveis sobre o Lucro tributável.
A constituição do crédito tributário do Imposto de Renda e da Contribuição Social está fundamentado
em estudo técnico comprobatório da capacidade de sua realização preparado pela Administração.
O PIS (Programa Integração Social) foi apurado com base nas alíquotas de 0,65% (regime cumulativo)
e 1,65% (regime não-cumulativo), ambos aplicáveis sobre as receitas auferidas pela Companhia,
reduzida das exclusões e deduções permitidas pela legislação em vigor.
A COFINS (Contribuição para Financiamento da Seguridade Social) foi apurada com base na alíquota de
4% (regime cumulativo) e 7,6% (regime cumulativo e não-cumulativo), ambos aplicáveis sobre as receitas
auferidas pela Companhia, reduzida das exclusões e deduções permitidas pela legislação em vigor.
O ISS (Imposto Sobre Serviços) foi apurado considerando alíquota de 2% até 5% (alíquota varia de
acordo com cada Município) sobre as receitas de serviços prestados pela Companhia.
Impostos correntes ativos e impostos correntes passivos somente são compensados e o valor líquido
é reportado no Balanço Patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os
valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e
liquidar o passivo simultaneamente. Impostos diferidos ativos e impostos diferidos passivos são
compensados quando há um direito legalmente aplicável e a intenção de liquidar pelo valor líquido,
estabelecendo de forma confiável se o imposto diferido passivo resultará em pagamentos maiores de
imposto no mesmo período em que um imposto diferido ativo resultará em pagamentos menores.

f. Ativos não financeiros mantidos para venda
Os ativos e grupos de ativos não correntes mantidos para venda são classificados como destinados à
venda se seu valor contábil for recuperado principalmente por meio de venda em vez do uso
contínuo. Essa condição é atendida somente quando a venda é altamente provável e o ativo não
corrente estiver disponível para venda imediata em sua condição atual. A Administração deve estar
comprometida com a venda, a qual se espera que, no reconhecimento, possa ser considerada uma
venda concluída dentro de um ano da data de classificação.
O valor contábil destes itens é registrado inicialmente no Balanço pelo menor valor entre (a) valor
justo dos bens menos os custos estimados para sua venda e (b) o valor contábil do empréstimo.

g. Outros ativos e outros passivos
Outros ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos
e as variações monetárias e cambiais auferidas (em base “pro rata” dia) e provisão para perda, quando
julgada necessária. Outros passivos estão demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos
dos encargos e das variações monetárias e cambiais incorridas (em base “pro rata” dia).
Os estoques de imóveis são compostos pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo
dos estoques é composto do valor pago pelo imóvel adquirido para a incorporação imobiliária, acrescido
dos gastos com construção incorridos e encargos financeiros oriundos da compra do imóvel.

5 Composição de caixa e equivalentes de caixa
Individual Consolidado

31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
Depósitos bancários 20 51 107 55
Aplicações financeiras – – 1.781 21.968
Total 20 51 1.888 22.023

6 Ativos financeiros
31/12/2012 31/12/2011

Valor
de

custo

Valor
justo

(contábil)

Ganho/
(perda) não

realizado

Valor
de

custo

Valor
justo

(contábil)

Ganho/
(perda) não

realizado
Ativos financeiros mantidos

para negociação
Letras Financeiras do Tesouro 80.188 80.188 – 28.396 28.396 –
Cotas de Fundo em Participações 37.186 37.186 – – – –
Ações de companhias abertas 27.567 49.366 21.799 – – –
Total - Individual 144.941 166.740 21.799 28.396 28.396 –
Aplicações financeiras 348 348 – 320 320 –
Total - Consolidado 145.289 167.088 21.799 28.716 28.716 –
Em 31 de dezembro de 2012 e 2011 não houve reclassificação de categoria de Ativos Financeiros e não
existem ativos classificados nas categorias “Ativos financeiros disponíveis para venda” e “Ativos
financeiros mantidos até o vencimento”.

7 Ativos e passivos tributários correntes
Individual Consolidado

Ativos tributários correntes 31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
Impostos e contribuições a compensar 10.531 1.340 10.531 1.340
Imposto de renda a recuperar 964 802 976 802
Compensação de impostos sobre o Lucro (a) (6.820) (729) (7.023) (729)
Total 4.675 1.413 4.484 1.413
Passivos tributários correntes 31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
Impostos e contribuições sobre Lucros a pagar 6.820 729 7.023 729
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros 42 14 45 25
Compensação de impostos sobre o Lucro (a) (6.820) (729) (7.023) (729)
Total 42 14 45 25

(a) Em 2012 referem-se a passivos de provisões para pagamentos de Imposto de Renda sobre o Lucro Real
no montande de R$ 5.008 (R$ 530 em 2011), provisões para pagamentos de Contribuição Social sobre
o Lucro Real no montande de R$ 1.812 (R$ 199 em 2011).

8 Ativos e passivos tributários diferidos
a. Composição dos ativos e passivos tributários diferidos

Individual e Consolidado
Ativos tributários diferidos 31/12/2012 31/12/2011
Provisão para perdas – 89
Total – 89
Passivos tributários diferidos 31/12/2012 31/12/2011
Ajuste a valor justo de títulos e valores
mobiliários 7.412 –
Total 7.412 –

b. Movimentação dos tributos diferidos no período
Individual e Consolidado
Ativos tributários diferidos 31/12/2012 31/12/2011
Saldo inicial 89 –
Provisão para perdas (89) 89
Saldo final – 89

Passivos tributários diferidos 31/12/2012 31/12/2011
Saldo inicial – –
Ajuste a valor justo de títulos e valores mobiliários 7.412 –
Saldo final 7.412 –

9 Dividendos a receber
Individual e Consolidado 31/12/2012 31/12/2011
Colméia Capim Macio Empreend. 1.204 376
Salaverry Empreend. Imob. S.A. 1.431 301
Joaquim Antunes Empreend. Imob. 249 99
Castelblanco Empreend. Imob. 2.348 –
Vista Alegre Empreendimentos 173 –
JCP - Companhias Abertas 277 –
Total 5.682 776

10 Outros ativos
Individual Consolidado

31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
Adiantamento para futuro aumento de capital
Salaverry Empreend. Imob. S.A. 2.450 5.200 2.450 5.200
Castelblanco Empreend. Imob. 803 2.141 803 2.141
Tolle Empreend. Imobiliário S.A. (380) 1.300 (380) 1.300
Phaser Incorporação SPE Ltda. 1.803 – 1.803 –
Diálogo Ibiapava Empreend. Imob. S.A. – 293 – 293
Joaquim Antunes Empreend. Imobiliários 32 2.881 32 2.881
NS Empreend. Imob. Nordeste S.A. 5.824 3.134 5.824 3.134
Villagio Pompéia Empreend. Imobiliários 1.800 – 1.800 –
Senador Dantas Empreend. Imobiliários 2.054 2.363 – 90
Subtotal 14.386 17.312 12.332 15.039
Valores a receber de sociedades ligadas
Vista Alegre Empreend. Imobiliários 2.100 – 2.100 –
Advento Empreend. Imobiliários S.A. 1.920 – 1.920 –
Subtotal 4.020 – 4.020 –
Adiantamento a fornecedores – – 100 –
Estoque de imóveis (a) – – 81.974 112.307
Mútuo a receber 771 262 771 262
(–) Provisão para perdas – (262) – (262)
Despesas antecipadas – 4 – 4
Total 19.177 17.316 99.197 127.350
(a) Referem-se a projetos Comercial e Administrativo da controlada Senador Dantas, localizado no

Rio de Janeiro/RJ, com data de início em dezembro/2011 e tempo de duração da construção
do projeto Comercial de 13 meses, e do projeto Administrativo de 19 meses. Em 31 de dezembro
de 2012, 99% do projeto Comercial e 85% do projeto Administrativo já havia sido construído.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS (Em milhares de Reais)
11 Participações em empreendimentos

Valor do
investimento Resultado de

Valor do
investimento Tipo de % Participação

31/12/2011 Aquisição Alienação Dividendos equivalência Outros 31/12/2012 participação 2012 2011
Queiroz Galvão Sabia Empreend. 3.631 – (1.600) (337) 841 – 2.535 Coligada 40,00 40,44
Vista Alegre Empreendimentos 2.593 – (2.100) (895) 820 – 418 Coligada 20,00 20,00
Colméia Life Tower Empreend. 1.016 – (1.015) (1) 91 – 91 Controlada em conjunto 50,00 50,00
Advento Empreend. Imob. S.A. 4.529 – (3.995) (960) 1.192 – 766 Controlada em conjunto 50,00 50,00
Alfa Empreend. Imobiliário S.A. (a) 66.112 – – (46.853) 4.704 14.371 38.334 Coligada 25,00 25,00
Castelblanco Empreend.Imob. (b) 17.425 19 – (751) 9.867 – 26.560 Coligada 26,76 26,76
Salaverry Empreend. Imob.S.A. 11.605 – – (1.130) 6.026 – 16.501 Controlada em conjunto 50,00 50,00
Colméia Capim Macio Empreend. 2.874 – – (1.128) (120) – 1.626 Controlada em conjunto 50,00 50,00
Cia. Locação das Américas (c) 110.269 – (110.269) – – – – Coligada – 34,62
NS Empreend. Imob. Nordeste (d) 6.575 12.889 – – 2.644 – 22.108 Controlada em conjunto 70,00 35,00
Joaquim Antunes Empreend. Imob. 1.818 1.250 – (151) 530 – 3.447 Controlada em conjunto 50,00 50,00
Diálogo Ibiapava Empreend. Imob. 3.939 836 – – (296) – 4.479 Controlada em conjunto 50,00 50,00
Tolle Empreend. Imobiliário S.A. 3.631 2.140 – – (516) – 5.255 Coligada 40,00 40,00
Phaser Incorporação SPE Ltda. (e) 31.315 4.809 (4.514) – (2.381) (1.225) 28.004 Coligada 30,00 50,00
IRE República Empreend. Imob. 49.973 15.024 – – (319) – 64.678 Controlada 100,00 100,00
Sen. Dantas Empreendimento Imob. 34.712 16.776 (3.253) – (1.657) 2.363 48.941 Controlada 80,00 80,00
Ramá SPE Empreendimentos Imob. 4.083 3.401 – – (117) – 7.367 Controlada em conjunto 50,00 50,00
Villagio Pompéia Empreend. Imob. 2.817 3.992 – – (73) – 6.736 Controlada em conjunto 60,00 50,00
BVEP Empreend. Imobiliário SPE I – 1 – – – – 1 Controlada 100,00 –
BVEP Empreend. Imobiliário SPE II – 1 – – – – 1 Controlada 100,00 –
BVEP Empreend. Imobiliário. SPE III (f) – 65.001 (65.001) – – – – Coligada – –
NS Empreend. Imobiliário 10 S.A. (g) – 20.755 – – – – 20.755 Coligada 40,00 –
Windsor Investimentos Imob. (h) 50.000 – – – – – 50.000 Coligada 5,51 6,10
Total - Individual 408.917 146.894 (191.748) (52.206) 21.236 15.509 348.603
BVEP Empreend. Imobiliário SPE I – (1) – – – – (1)
BVEP Empreend. Imobiliário SPE II – (1) – – – – (1)
IRE República Empreend. Imob. (49.973) (15.024) – – 319 – (64.678)
Sen. Dantas Empreendimento Imob. (34.712) (16.776) 3.253 – 1.657 (2.363) (48.941)
Total - Consolidado 324.232 115.092 (188.495) (52.206) 23.212 13.146 234.982
(a) Na aquisição das ações da Alfa Empreend. Imobiliário S.A. foi pago ágio no montante de R$ 23.193, o qual está fundamentado na previsão de resultados futuros.
(b) Na aquisição das ações da Castelblanco Empreend. Imob. foi pago ágio no montante de R$ 2.196, o qual está fundamentado na previsão de resultados futuros.
(c) Em 27 de fevereiro de 2012, a Companhia de Locação das Américas protocolou, perante a CVM, pedido de registro de oferta pública primária e secundária de distribuição de ações. Em 29 de fevereiro ocorreu

a conversão de ações preferenciais para ações ordinárias.
Em 30 de março de 2012, os acionistas da Companhia de Locação das Américas, reunidos em Assembleia Geral Extraordinária, aprovaram um desdobramento de ações em que se dividia o Capital Social, na
proporção de três ações para cada duas ações pré-existentes ao desdobramento. Em razão do referido desdobramento, o Capital Social, que era dividido em 31.189.890 ações ordinárias, passou a ser dividido
em 46.784.835 ações ordinárias, sem ocorrer, entretanto, qualquer alteração na composição acionária. Em 30 de março de 2012 a BV Empreendimentos e Participações possuía 16.198.994 ações ordinárias após
o desdobramento.
Em 23 de abril de 2012, a BV Empreendimentos e Participações alienou na Oferta Pública de Ações 12.149.244 ações ordinárias da Companhia de Locação das Américas pelo valor de R$ 109.343,
gerando resultado bruto na alienação das ações no montante de R$ 26.641.
A partir de 30 de abril de 2012, as 4.049.750 ações remanescentes da Companhia de Locação das Américas foram reclassificadas para a rubrica “Ativos financeiros - Ações de companhias abertas” e apurou-se
na BV Empreendimentos e Participações ajuste ao valor justo de R$ 21.779 com base no preço das ações da companhia.

(d) Na aquisição das ações da NS Empreend. Imob. Nordeste foi pago ágio no montante de R$ 2.847, o qual está fundamentado na previsão de resultados futuros.
(e) Na aquisição das ações da Phaser Incorporação, no montante de R$ 30.501, foi pago ágio no montante de R$ 2.821, o qual está fundamentado na previsão de resultados futuros.
(f) Conforme Reunião do Conselho de Administração do Banco Votorantim S.A. (“acionista”), realizada em 2 de fevereiro de 2012 foi aprovada a constituição de uma empresa subsidiária integral denominada BVEP

Empreendimento Imobiliário SPE III S.A. (“subsidiária”), no montante de R$ 1 mil, mediante a emissão de 1.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Conforme Ata de Assembleia Geral
Extraordinária da subsidiária, realizada em 23 de julho de 2012, foi aprovado o aumento de Capital de R$ 1 mil para R$ 93.912 mil, mediante a emissão de 93.911.247 ações ordinárias, nominativas e sem valor
nominal. Dessa emissão, 65.000.000 ações foram subscritas pela companhia e 28.911.247 ações subscritas por outro acionista. Na mesma data foi celebrado Contrato de opção de compra de ações no qual a
BVEP cedeu a totalidade das ações que detinha para o Fundo de Investimento em Participações BVEP Plaza, apurando um ganho na alienação no montante de R$ 1.858.

(g) Na aquisição das ações da NS Empreend. Imobiliário 10 S.A. foi pago ágio no montante de R$ 16.755, o qual está fundamentado na previsão de resultados futuros.
(h) Na aquisição das ações da Windsor Investimentos Imobiliários foi pago ágio no montante de R$ 40.762, o qual está fundamentado na previsão de resultados futuros.

Os empreendimentos NS Empreend. Imob. Nordeste e Villagio Pompéia Empreend. Imob., apesar de apresentarem participação maior que a metade do patrimônio do empreendimento, não são controladas, pois,
conforme os acordos de acionistas, estas entidades possuem controle conjunto na tomada de decisões.

Total do ativo Total do passivo Receita bruta Resultado do período Patrimônio líquido
Investidas 31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011 01/01 a 31/12/2012 01/01 a 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
Queiroz Galvão Sabia Empreend. S.A. 7.467 36.265 1.130 30.246 7.413 2.711 4.960 (818) 6.337 6.019
Vista Alegre Empreendimentos S.A. 34.219 28.501 32.127 15.536 4.499 6.609 3.643 5.743 2.092 12.965
Colméia Life Tower Empreend. S.A. 293 2.279 112 248 – 1.271 182 560 181 2.031
Advento Empreend. Imob. S.A. 6.062 9.876 4.530 818 1.457 6.927 2.385 7.458 1.532 9.058
Alfa Empreend. Imobiliário S.A. 112.761 317.176 52.196 145.501 17.029 125.299 18.816 98.987 60.565 171.675
Castelblanco Empreend. Imob. S.A. 173.812 130.911 82.763 74.001 40.787 31.285 36.944 25.127 91.049 56.910
Salaverry Empreend. Imob. S.A. 87.512 58.587 54.511 35.377 14.340 7.444 12.051 4.667 33.001 23.210
Colméia Capim Macio Empreend. 7.398 21.951 4.146 16.203 2.136 3.499 29 2.030 3.252 5.748
Cia. Locação das Américas – 929.714 – 770.798 – 158.983 – 22.576 – 158.916
NS Empreendimentos Imob. Nordeste 36.189 25.440 3.930 5.465 4.754 6.266 3.778 4.414 32.259 19.975
Joaquim Antunes Empreend. Imob. 10.887 11.472 3.930 2.074 2.318 2.958 1.266 887 6.957 9.398
Diálogo Ibiapava Empreend. Imob. 7.975 7.877 5 – 12 – (7) (35) 7.970 7.877
Tolle Empreend. Imobiliário S.A. 14.342 14.319 632 919 1.674 – (840) (923) 13.710 13.400
Phaser Incorporação SPE Ltda. 97.300 82.261 5.205 49 4.178 – (7.940) (296) 92.095 82.212
IRE República Empreend. Imob. 52.679 49.974 99 – – – (320) (3) 52.580 49.974
Sen. Dantas Empreendimento Imob. 84.152 84.626 42.833 41.235 – – (2.071) 379 41.319 43.390
Ramá SPE Empreendimentos Imob. 9.069 8.257 72 90 – – (235) (31) 8.997 8.167
Villagio Pompéia Empreend. Imob. 14.911 10.813 683 5.180 – – (120) – 14.228 5.633
BVEP Empreend. Imobiliário SPE I 1 – – – – – – – 1 –
BVEP Empreend. Imobiliário SPE II 1 – – – – – – – 1 –
Windsor Investimentos Imobiliários 337.896 164.589 170.189 8.981 – – (5.901) (226) 167.707 155.608

12 Ativos não financeiros mantidos para venda
Consolidado 31/12/2012 31/12/2011
Edifício Praça da República
Custo de aquisição - Edifício 49.470 –
Benfeitorias 4.462 –
Provisão para perdas (1.401) –
Total 52.531 –
Processo de desapropriação Edifício Praça da República
O desenvolvimento imobiliário inicialmente previsto no imóvel em comento não será levado adiante em
função do Decreto nº 43.716 de 14 de agosto de 2012, publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de
Janeiro/RJ em 15 de agosto de 2012, que declarou o Imóvel como de utilidade pública, para fins de
desapropriação. A Controlada ainda não foi oficialmente citada na ação de desapropriação, processo
nº 00457232-77.2012.8.19.0001.
A Procuradoria-Geral do Estado do Rio de Janeiro, através de sua Assessoria de Perícias Cálculos e
Avaliações, elaborou o Laudo de Avaliação nº 280/2012, datado de 26 de setembro de 2012, onde
atribui ao imóvel o valor de R$ 52.531.247,52.
A Expropriante efetuou depósito em juízo, no valor de R$ 52.531.248,00, em 4 de dezembro de 2012,
sendo em seguida imitida na posse.
Como próximo passo, a Controlada promoverá a contestação da ação de desapropriação e apresentará
um novo laudo técnico com a finalidade de demonstrar a valorização do imóvel, uma vez que o valor
pago é inferior à realidade.
Adicionalmente, contabilmente a Controlada decidiu reclassificar o saldo de estoques para imóvel sob
processo de desapropriação no ativo não circulante e a diferença entre o valor depositado e o valor
contábil, provisionado e tratado como ativo financeiro mantido para a venda.

13 Passivos financeiros ao custo amortizado
As Cédulas de Créditos Imobiliários são títulos emitidos que permitem a sua cessão para formação de
lastro de títulos denominados Certificados de Recebíveis Imobiliários - CRI, colocados no mercado com
o objetivo de captar recursos que viabilizem a aquisição de recebíveis ou a quitação dos empréstimos
ponte captados para a aquisição dos terrenos e construção dos empreendimentos que darão origem aos
recebíveis. As condições estabelecidas para resgates dos títulos são definidas em virtude das taxas, dos
indexadores, dos prazos e do fluxo de amortizações dos recebíveis que lhes dão lastro, gerando
compatibilidade entre ativos e passivos. A Cédula de Crédito Imobiliário emitido pela Companhia tem
por lastro o fluxo de recebíveis proveniente do contrato de locação firmado com empresa locatária do
empreendimento em construção de propriedade da Companhia, com pagamentos mensais iniciados em
05/07/2013 e terminados em 08/11/2027, atualizados pelo IPCA/IBGE. A CCI foi objeto de emissão do
Certificado de Recebível Imobiliário pelo detentor da CCI, Brazilian Securities Companhia de
Securitização. O valor recebido pela Companhia pela cessão da CCI e emissão do CRI, adicionado ao
valor da aplicação em CDB para garantia de obrigações, totalizam o valor registrado de financiamento,
em 31 de dezembro de 2012, de R$ 28.390.
O CRI fará jus à remuneração devida no respectivo mês de apuração, que será equivalente à variação
acumulada de 100% das taxas médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros DI de um dia, acrescida
exponencialmente de spread de 1,20% ao ano, até a data de pagamento. Na hipótese do valor de
amortização do CRI calculado pelo critério acima for superior ao valor de pagamento da parcela do CCI,
a diferença será creditada à Companhia e se o valor de amortização do CRI for superior ao valor da
parcela do CCI, a Companhia pagará restituição complementar de amortização. Como garantia desta
operação, a Companhia alienou fiduciariamente o imóvel de propriedade da Companhia e se
comprometeu a manter o valor de R$ 348 depositado em aplicação vinculada que será utilizado caso a
obrigação do CRI seja superior ao valor da parcela do CCI. Em virtude da obrigação ou direito pela
diferença de remuneração dos instrumentos financeiros serem realizados em base líquida, a Companhia
reconheceu e atualiza a obrigação por emissão de Cédula de Crédito Imobiliário com base nos critérios
de remuneração do CRI.
Consolidado 31/12/2012 31/12/2011
Cédula de Crédito Imobiliário 28.867 26.289
Custo de emissão a apropriar (477) –
Total 28.390 26.289

14 Outros passivos
Individual Consolidado

Subscrições de Capital a integralizar 31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
SPE Diálogo Ibiapava 494 – 494 –
IRE República 12.098 – – –
Ramá SPE Empreendimento 2.869 – 2.869 –
Sen. Dantas Emp. Imob. 15.886 – – –
Provisão de serviços de terceiros especializados 141 57 141 57
Credores diversos 1.150 1.189 1.150 1.189
Obrigações para aquisição de imóvel – – 12.056 12.056
Contas a pagar entre partes relacionadas – – 215 606
Outros 1 – 12 –
Total 32.639 1.246 16.937 13.908

15 Patrimônio líquido
a. Capital Social

O Capital Social da Companhia é representado por 478.600.000 ações ordinárias, nominativas e sem
valor nominal, em 2012 e 2011.
Durante o exercício de 2011, os acionistas efetuaram duas integralizações de Capital, sendo a
primeira em 12 de maio de 2011, no montante de R$ 200.000 (com emissão de 200.000.000 ações
ordinárias, sem valor nominal, subscritas e integralmente integralizadas) e a segunda em 12 de
dezembro de 2011, no montante de R$ 100.000 (com emissão de 100.000.000 ações ordinárias,
sem valor nominal, subscritas e parcialmente integralizadas).

b. Reservas de Lucros
Reserva legal
Constituída obrigatoriamente à base de 5% do Lucro líquido do período, até atingir o limite de 20%
do Capital Social. A reserva legal poderá deixar de ser constituída quando acrescida do montante das
reservas de Capital exceder 30% do Capital Social. A reserva legal somente poderá ser utilizada para
aumento de Capital ou para compensar prejuízos.
Reserva para expansão
No encerramento do exercício, a Administração propõe a destinação do Lucro não distribuído para
“Reserva para expansão”. O saldo de reserva está à disposição dos acionistas para deliberação futura
em Assembleia Geral.
Conforme Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 29 de junho de 2011, foi deliberada e
aprovada a reversão da Reserva Estatutária denominada “Reserva para expansão”, no montante de
R$ 85.933 e a distribuição, a título de dividendos, do montante de R$ 85.933.

c. Dividendos
Aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo obrigatório, correspondente a 25% do Lucro de
cada período, deduzido da reserva legal. Em 2010 a Administração propôs a distribuição de
dividendos sobre o Lucro do período.
Conforme Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 29 de junho de 2011, foi deliberada e
aprovada a distribuição a título de dividendos, no montante de R$ 85.933, mediante reversão de
“Reserva para expansão”.
Em 2011, conforme Ata de Reunião de Diretoria de 31 de dezembro de 2011, foi dispensada a
destinação de distribuição de dividendos sobre o Lucro do exercício de 2011.
Em 2012, foi proposta a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios no valor de R$ 11.663 e
dividendos adicionais no valor de R$ 12.369, deliberada em Ata de Reunião de Diretoria de
28 de junho de 2013.

01/01 a 31/12/2012
Lucro líquido 49.106
Reserva legal (2.455)
Base de cálculo 46.651
Dividendos 24.032
Valor proposto 24.032
% sobre a base de cálculo 51,5%
Montante por ação 0,05

16 Balanço Patrimonial por faixas de vencimento
A demonstração do “Balanço Patrimonial por faixas de vencimento” foi elaborada considerando o
prazo de vencimento dos ativos e passivos, independente da categoria em que estão classificados.
Dos ativos e passivos de prazo indeterminado, classificam-se as operações ativas no realizável a longo
prazo e as operações passivas no passivo circulante.
Na demonstração “Balanço Patrimonial”, os ativos financeiros classificados na categoria “mantidos para
negociação” são apresentados como Ativo Circulante, independentemente dos prazos de vencimento
dos títulos.
Em 31 de dezembro de 2012

Individual
Até

360 dias
De 1 a
3 anos

De 3 a
5 anos

Acima
de 5 anos

Sem
vencto. Total

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa – – – – 20 20
Ativos financeiros 117.374 – – – 49.366 166.740
Ativos tributários correntes 4.675 – – – – 4.675
Dividendos a receber 5.682 – – – – 5.682
Outros ativos 19.177 – – – – 19.177
Participações em empreendimentos – – – 348.603 – 348.603
Total 146.908 – – 348.603 49.386 544.897
Passivo
Passivos tributários correntes 42 – – – – 42
Passivos tributários diferidos 7.412 – – – – 7.412
Dividendos a pagar 11.663 – – – – 11.663
Outros passivos 32.639 – – – – 32.639
Patrimônio líquido – – – – 493.141 493.141
Total 51.756 – – – 493.141 544.897

Consolidado
Até

360 dias
De 1 a
3 anos

De 3 a
5 anos

Acima
de 5 anos

Sem
vencto. Total

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa – – – – 1.888 1.888
Ativos financeiros 117.374 348 – – 49.366 167.088
Ativos tributários correntes 4.484 – – – – 4.484
Dividendos a receber 5.682 – – – – 5.682
Outros ativos 17.223 81.974 – – – 99.197
Participações em

empreendimentos – – – 234.982 – 234.982
Ativos não financeiros

mantidos para venda – 52.531 – – – 52.531
Total 144.763 134.853 – 234.982 51.254 565.852
Passivo
Passivos financeiros

ao custo amortizado 1.822 26.568 – – – 28.390
Passivos tributários correntes 45 – – – – 45
Passivos tributários diferidos 7.412 – – – – 7.412
Dividendos a pagar 11.663 – – – – 11.663
Outros passivos 16.722 215 – – – 16.937
Participação de acionistas

não controladores – – – – 8.264 8.264
Patrimônio líquido – – – – 493.141 493.141
Total 37.664 26.783 – – 501.405 565.852

17 Receitas / (Despesas) financeiras
Individual Consolidado

01/01 a
31/12/2012

01/01 a
31/12/2011

01/01 a
31/12/2012

01/01 a
31/12/2011

Ativos financeiros - LFT 4.464 4.379 4.464 4.379
Juros sobre Capital próprio de ações

de companhias abertas 562 – 562 –
Ajuste ao valor de mercado 21.799 – 21.799 –
Juros sobre cédula de créditos imobiliários – – (2.579) –
Rendas de aplicações financeiras 86 – 1.055 8
Outras despesas financeiras – – (7) –
Total 26.911 4.379 25.294 4.387

18 Outras receitas operacionais
Individual Consolidado

01/01 a
31/12/2012

01/01 a
31/12/2011

01/01 a
31/12/2012

01/01 a
31/12/2011

Lucro na alienação de participações
e empreendimentos 1.514 – 1.514 –

Ações de companhias abertas 26.641 – 26.641 –
Reversão de provisões 262 – 262 –
Acordo judicial - ressarcimento multa

contratual desocupação de imóvel – – 1.800 –
Outras 63 67 65 67
Total 28.480 67 30.282 67

19 Outras despesas administrativas
Individual Consolidado

01/01 a
31/12/2012

01/01 a
31/12/2011

01/01 a
31/12/2012

01/01 a
31/12/2011

Despesas com aluguéis (356) (253) (356) (253)
Despesas de processamento de dados – (2) – (2)
Despesas de serv. técnicos especializados (a) (12.387) (1.703) (12.387) (1.703)
Despesas com publicação (34) (131) (34) (131)
Despesas comerciais – – (36) –
Outras (83) (109) (165) (111)
Total (12.860) (2.198) (12.978) (2.200)
(a) Em 31 de dezembro de 2012, refere-se basicamente a despesas de assessoria técnica de operação

de IPO da Locamérica no montante de R$ 5.164, e despesas de taxa de administração da SPE
Salaverry Empreendimentos Imobiliários S.A. no montante de R$ 3.900.

20 Despesas tributárias
Individual Consolidado

01/01 a
31/12/2012

01/01 a
31/12/2011

01/01 a
31/12/2012

01/01 a
31/12/2011

PIS (43) – (43) –
COFINS (9) – (9) –
IOF (215) (25) (215) (25)
Outros (73) (8) (87) (8)
Total (340) (33) (354) (33)

21 Outras despesas operacionais
Individual Consolidado

01/01 a
31/12/2012

01/01 a
31/12/2011

01/01 a
31/12/2012

01/01 a
31/12/2011

Provisão para perdas – (262) (1.401) (262)
Outras – – (142) (387)
Total – (262) (1.543) (649)

22 Despesas de impostos e contribuições sobre a renda
a. Encargos devidos sobre as operações

Individual Consolidado
01/01 a

31/12/2012
01/01 a

31/12/2011
01/01 a

31/12/2012
01/01 a

31/12/2011
Lucro antes do IRPJ/CSSL 63.427 23.328 63.913 23.252
Encargos à alíquota nominal vigente

de 25% e 9% (21.565) (7.932) (21.730) (7.906)
Adições / Exclusões
Resultado de equivalência patrimonial 7.220 7.268 7.220 7.268
Ajuste ao valor justo de ativos financeiros 7.412 – 7.412 –
Outros 113 (65) (623) (91)
Imposto de Renda e Contribuição

Social corrente (6.820) (729) (7.721) (729)
Imposto de Renda e Contribuição

Social diferido (7.501) 89 (7.501) 89
Imposto de Renda e Contribuição

Social total (14.321) (640) (15.222) (640)
b. Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos com efeito sobre o resultado

Individual Consolidado
01/01 a

31/12/2012
01/01 a

31/12/2011
01/01 a

31/12/2012
01/01 a

31/12/2011
Ativo fiscal diferido
Adições / (Exclusões)
Provisão para perdas (89) 89 (89) 89
Obrigação fiscal diferida
Adições / (Exclusões)
Ajuste a valor justo de ativos financeiros (7.412) – (7.412) –

c. Composição dos créditos tributários e obrigações fiscais diferidas

Individual Consolidado
01/01 a

31/12/2012
01/01 a

31/12/2011
01/01 a

31/12/2012
01/01 a

31/12/2011
Ativos tributários diferidos – 89 – 89
Provisão para perdas – 89 – 89
Passivos tributários diferidos 7.412 – 7.412 –
Ajuste a valor justo de ativos financeiros 7.412 – 7.412 –

23 Partes relacionadas
Os saldos das operações ativas, passivas, de receitas e despesas envolvendo partes relacionadas são
os seguintes:

Individual Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011

Ativo / (Passivo)
Caixa e equivalente de caixa
Votorantim (a) 20 51 20 51
Ativos financeiros
Votorantim (a) – – 348 320
Outros passivos
Saint Tropez Empreendimentos

Imobiliários Ltda. – – (215) (606)
(a) Votorantim - compreendem as empresas que compõem o Conglomerado Votorantim.
As operações realizadas entre partes relacionadas são efetuadas a valores, prazos e taxas médias usuais
de mercado, vigentes nas respectivas datas, e em condições de comutatividade. As operações entre as
empresas incluídas na consolidação foram eliminadas nas demonstrações consolidadas e consideram,
ainda, a ausência de risco.

24 Eventos subsequentes
A Companhia adquiriu em 24 de julho de 2013, participação de 50% da Brookfield SPE SP 23 S.A. pelo
montante de R$ 19.496 e em 30 de agosto de 2013, adquiriu 50% de participação na ASM Alicerce 1
Empreendimentos Imobiliários S.A. pelo montante de R$ 21.116 e foram registradas na rubrica
“Participações em Empreendimentos”. Em suas controladas não foi percebido nenhum fato
subsequente que a Administração entenda ser necessário à sua avaliação ou que sua Demonstração
Financeira seja ajustada.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Ao
Conselho de Administração e aos Acionistas da
BV Empreendimentos e Participações S.A.
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da BV Empreendimentos e Participações
S.A. identificadas como “Individual” e “Consolidado”, respectivamente, que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data,
assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa

auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o
cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos
valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados
nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da
Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da BV Empreendimentos
e Participações S.A. em 31 de dezembro de 2012, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado
Examinamos, também, as demonstrações individual e consolidada do valor adicionado da BV Empreendimentos
e Participações S.A., elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, para o exercício
findo em 31 de dezembro de 2012, cuja apresentação está sendo efetuada de forma espontânea pela
Companhia. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos
anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos
relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

São Paulo, 11 de outubro de 2013.

KPMG Auditores Independentes Alberto Spilborghs Neto
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP167455/O-0

A Diretoria Marcelo Rosas Betine - Contador - 1PR044644/“O” - 6 “S” SP
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